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Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A.
CNPJ nº 25.206.734/0001-52

Demonstrações financeiras - Exercícios Findos em 31 de março de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais Nota 2024 2023

Ativo/Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 8 45.820 43.536
 Contas a receber de clientes e outros recebíveis 3.459 1.157
 Impostos a recuperar 233 185
Total do ativo circulante 49.512 44.878
Não circulante
 Impostos a recuperar 9 6

9 6
 Imobilizado 9 24.466 25.699
 Intangível 9 102 176
Total do ativo não circulante 24.577 25.881

  
Total do ativo 74.089 70.759

Balanços patrimoniais Nota 2024 2023
Passivo/Circulante
 Fornecedores 10 888 180
 Salários e férias a pagar 45 50
 Impostos e contribuições a recolher 760 115
 IR e CS a recolher – 621
 Dividendos a pagar 12 1.682 1.551
Total do passivo circulante 3.375 2.517
Não circulante
 Passivo fiscal diferido 11 1.083 1.119
Total do passivo não circulante 1.083 1.119
Patrimônio líquido 13
 Capital social 28.132 28.132
 Reservas de lucros 5.626 5.626
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.118 2.188
 Lucros do exercício a destinar 33.755 31.177
Total do patrimônio líquido 69.631 67.123
Total do passivo 4.458 3.636
Total do passivo e patrimônio líquido 74.089 70.759

Demonstrações de resultados Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 14 42.156 37.672
Custo dos produtos vendidos 15 (6.623) (6.151)
Lucro bruto 35.533 31.521
 Despesas comerciais 28
 Despesas administrativas e gerais 15 (16) (12)
 Outras despesas operacionais, líquidas 15 (3.395) (482)
 Dividendos recebidos de investida 16
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos 32.122 31.027
 Receitas financeiras 16 4.263 4.169
 Despesas financeiras 16 (1) (5)
Resultado financeiro líquido 16 4.262 4.164
 Resultado da equivalência patrimonial 17
 Ganho por aumento de participação 17
Resultado antes dos impostos 36.384 35.191
IR e CS correntes 11 (2.773) (2.598)
IR e CS diferidos 11 36 46

11 (2.737) (2.552)
Resultado do exercício 33.647 32.639

Demonstrações de resultados abrangentes 2024 2023
Resultado do exercício 33.647 32.639
Resultado abrangente total 33.647 32.639

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros

Nota
Capital 
social Legal

Retenção 
de lucros

Ajustes de 
avaliação patrimonial

Lucros do 
exercício a destinar

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31/03/2022 28.132 5.626 – 2.277 43.413 – 79.448
Distribuição de dividendos conforme AGOE de 05/07/2022 – – – – (43.413) – (43.413)
Realização do custo atribuído 13 c) – – – (89) – 89 –
Resultado do exercício – – – – – 32.639 32.639
Destinações:
 Distribuição de dividendos 13 d) – – – – – (1.551) (1.551)
 Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – – 31.177 (31.177) –
Saldos em 31/03/2023 28.132 5.626 – 2.188 31.177 – 67.123
Distribuição de dividendos conforme AGO de 26/07/2023 – – – – (29.457) – (29.457)
Realização do custo atribuído 13 c) – – – (70) – 70 –
Resultado do exercício – – – – – 33.647 33.647
Destinações:
 Distribuição de dividendos 13 d) – – – – – (1.682) (1.682)
 Lucros do exercício a destinar 13 b) – – – – 32.035 (32.035) –
Saldos em 31/03/2024 28.132 5.626 – 2.118 33.755 – 69.631

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto Nota 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Resultado do exercício 33.647 32.639
 Ajustado por:
  Depreciação 9 2.310 3.483
  IR e CS diferidos 11 (36) (46)
  IR e CS correntes 11 2.773 2.598
 Variação dos ativos e passivos
  Contas a receber de clientes e outros recebíveis (2.302) (140)
  Impostos a recuperar (51) (14)
  Fornecedores 708 (262)
  Salários e férias a pagar (5) 19
  Impostos e contribuições a recolher (679) 14
 IR e CS pagos (2.070) (2.552)
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 34.295 35.739
 Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aquisição de imobilizado 9 (1.003) (995)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.003) (995)
 Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Dividendos pagos (31.008) (45.694)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (31.008) (45.694)
 Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 2.284 (10.950)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8 43.536 54.486
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8 45.820 43.536
 Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 2.284 (10.950)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede na Fazenda Nova, s/nº, Rod. Cezário de Cas-
tilho, km 400+800 mts, Setores A e B, zona rural, caixa postal 41, CEP 17180-000 na ci-
dade de Iacanga, Estado de São Paulo, que tem como objeto social a geração de energia 
termoelétrica e venda de energia no mercado. A Portaria MME nº 322, de 21 de novembro 
de 2007, emitida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL autorizou a Compa-
nhia a estabelecer-se como Produtor Independente de Energia Elétrica e através da Reso-
lução autorizativa nº 6.598, de 05 de setembro de 2017, a ANEEL autorizou a transferên-
cia da exploração de energia para a Companhia. A autorização não possui prazo de 
vencimento. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às 
normas do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Administração em 12 de junho de 2024. Após a sua emissão, somente os 
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as princi-
pais políticas contábeis da Companhia, estão apresentadas na nota explicativa nº 6. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram ar-
redondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3. Uso 
de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a Admi-
nistração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políti-
cas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de março de 2024 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 
nº 6.e (iii) - Vida útil do ativo imobilizado. b. Mensuração do valor justo: Uma série de 
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, 
para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto pos-
sível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 
1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. 
• Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 
3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de merca-
do (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensura-
ção dos valores justos estão incluídas na nota explicativa nº 17 - Instrumentos financei-
ros. 4. Mudanças nas principais políticas contábeis: A Companhia adotou a Divulgação 
de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º de abril de 2023. Embora as 
alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, elas 
afetaram as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstrações financei-
ras. As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de 
“significativas”. As alterações também fornecem orientação sobre a aplicação da materia-
lidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando as entidades a fornecer informações 
úteis sobre políticas contábeis específicas da entidade que os usuários precisam para en-
tender outras informações nas demonstrações financeiras. A administração revisou as 
políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na Nota 7 Políticas contábeis 
materiais (2023: Principais políticas contábeis) em determinados casos, de acordo com as 
alterações. 5. Base de mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
preparadas com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não 
derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado. 6. Políticas contábeis 
materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. a. Receita 
operacional: Venda de produtos: A Companhia segue a estrutura conceitual da norma 
para reconhecimento da receita que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) identifica-
ção de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de desempenho nos con-
tratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à 
obrigação de desempenho prevista nos contratos; e (v) reconhecimento da receita quando 
a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhecida quando não há mais 
obrigação de desempenho para ser atendida pela Companhia. A receita proveniente da 
venda de energia (Nota explicativa nº 14) é registrada com base na energia disponibiliza-
da na rede e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no 
preço de mercado em vigor, conforme o caso. A receita de venda de vapor é reconhecida 
no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes são transferidos para o compra-
dor. Uma receita não é reconhecida se houver uma incerteza significativa na sua realiza-
ção. As receitas de vendas são apresentadas líquida dos impostos Programa de Integração 
Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. b. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Juros sobre 
aplicações financeiras; e • Descontos concedidos. As receitas e despesas financeiras são 
reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. c. Benefícios a empre-
gados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço cor-
respondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento espera-
do caso a Companhia tenham uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. d. IR e CS: IR e CS sobre o lucro do ano compreendem 
imposto diferido e corrente. As bases de IR e a CS são apurados mediante a aplicação dos 
percentuais de 8% e 12%, respectivamente, sobre a receita bruta, segundo as regras de 
apuração pelo regime de lucro presumido. O IR foi apurado á aliquota de 15% mais adicio-
nal de 10% (para o excedente de R$ 240 anual) e a CS à alíquota de 9%. A despesa com 
IR e CS compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Im-
posto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o percentual de 
presunção incidente da receita bruta do período. O imposto corrente também inclui qual-
quer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Imposto dife-
rido: Passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e 
os usados para fins de tributação. As mudanças dos passivos fiscais diferidos no exercício 
são reconhecidas como despesa de IR e CS diferida. Passivos fiscais diferidos são mensu-
rados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se certos critérios forem 
atendidos. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), 
quando aplicável. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quan-
do é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferi-
dos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. A Companhia realiza anualmente manutenções em sua unida-
de industrial, aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais custos de 
manutenção incluem custos de mão de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais 
indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são contabilizados como 
um componente do custo do equipamento e depreciado durante a safra seguinte. Qualquer 
outro tipo de gasto, que não aumenta sua vida útil ou mantém sua capacidade de moa-
gem, são reconhecidos no resultado como despesa. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residu-
ais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A de-
preciação é geralmente reconhecida no resultado. As taxas médias anuais ponderadas de 
depreciação para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: 

Taxas - %
Imóveis 2%
Máquinas e equipamentos 4%
Móveis e utensílios 7%
Outros 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Instrumentos financeiro: (i) Reconheci-
mento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensura-
ção subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resulta-
do (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconheci-
mento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 
ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR): • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a dura-
ção de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 

vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financei-
ros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no 
valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Ava-
liação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo finan-
ceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de em-
préstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para ava-
liar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não aten-
deria essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - Mensura-
ção subsequente e ganhos e perdas:
Ativos financeiros a
valor justo por meio
do resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de di-
videndos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no des-
reconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: Os pas-
sivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. 
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo finan-
ceiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia 
nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas man-
tém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhe-
cido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensa-
ção: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direi-
to legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. g. Capital 
social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. O Estatuto social da 
Companhia determina o percentual 5% sobre o lucro líquido do exercício como dividendos 
mínimos obrigatórios (vide nota explicativa nº 13 d). h. Redução ao valor recuperável 
(Impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos 
contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera infor-
mações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de crédito esperadas: As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insu-
ficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). Ativos fi-
nanceiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação 
inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor 
ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestrutu-
ração de um valor devido à Companhia em termos que não seriam aceitos em condições 
normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por 
causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é 
baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financei-
ro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia, que não o IR e CS diferidos ativos, são revistos a 
cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte indepen-
dentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (unidades geradoras de caixa). O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros es-
timados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reco-
nhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na ex-
tensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apura-
do, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-
cida. i. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de even-
tos já ocorridos; (ii) É provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e, (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 7. Novas normas e inter-
pretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1° de abril de 2023. A Companhia não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras. a. Classificação dos passivos como circulante ou não 
circulante e passivos não circulantes com Covenants (alterações ao CPC 26): As altera-
ções, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um 
passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não cir-
culantes que estão sujeitos a covenants futuros. As alterações se aplicam aos exercícios 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2024. Conforme divulgado nas Notas 23, a 
Companhia e suas controladas têm um empréstimo bancário com garantia e títulos con-
versíveis que estão sujeitos a covenants específicos. A Companhia e suas controladas 
estão avaliando o impacto das alterações, principalmente no que diz respeito à obtenção 
de informações adicionais necessárias para atender às novas exigências de divulgação. 
b. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 
e CPC 40): As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de finan-
ciamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações 
financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma 
entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia está avalian-
do o impacto das alterações, principalmente no que diz respeito à obtenção de informa-
ções adicionais necessárias para atender às novas exigências de divulgação. c. Outras 
normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Passivo de arrendamento em 
uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06). • Ausência de conversibilidade (Alterações 
ao CPC 02). 
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Caixa e bancos 21 633
Aplicações financeiras 45.799 42.903
Total 45.820 43.536
As aplicações financeiras são consideradas como equivalentes de caixa, por terem alta li-
quidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras em 
Certificado de depósito interbancário à taxa de 100,03% (idêntico em 31 de março de 
2023) do CDI, sendo sua liquidez diária. A exposição da Companhia a riscos de taxas de 
juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na 
nota explicativa nº 17. Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (f) e (h).
9. Imobilizado e intangível:

Imóveis
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Outros Total
Custo
Saldo em 31 de março de 2022 5.590 39.221 72 384 45.267
Adições – 995 – – 995
Saldo em 31 de março de 2023 5.590 40.216 72 383 46.262
Adições – 993 10 – 1.003
Saldo em 31 de março de 2024 5.590 41.209 82 384 47.265
Depreciações acumulada
Saldo em 31 de março de 2022(1.169) (15.544) (57) (134) (16.904)
Depreciações no exercício (103) (3.302) (4) (74) (3.483)
Saldo em 31 de março de 2023(1.272) (18.846) (61) (207) (20.387)
Depreciações no exercício (103) (2.129) (4) (74) (2.310)
Saldo em 31 de março de 2024(1.375) (20.975) (65) (282) (22.697)
Valor líquido contábil
Em 31 de março de 2023 4.318 21.370 11 176 25.875
Em 31 de março de 2024 4.215 20.234 17 102 24.568
Valor recuperável do ativo imobilizado: Durante o exercício encerrado em 31 de março 
de 2024 e 2023, não foram identificados eventos que indicassem a necessidade de 

efetuar cálculos para avaliar eventual redução do imobilizado ao seu valor de recuperação. 
Veja as políticas contábeis nas notas explicativas nºs 6 (e) e (h). 
10. Fornecedores: 2024 2023
Fornecedores de bens e serviços 888 180
Total 888 180
A informação sobre a exposição da Companhia aos riscos de liquidez relacionados a forne-
cedores encontra-se divulgados na nota explicativa nº 17. Veja a política contábil na nota 
explicativa nº 6 (f). 11. IR e CS diferidos e corrente: (i) Impostos diferidos: O IR e a 
CS diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seus respectivos valores contábeis. 
Os impostos diferidos passivos no balanço patrimonial e seus efeitos no resultado do 
exercício estão apresentados a seguir:

Passivos Resultado
IR e CS 2024 2023 2024 2023
Custo atribuído 1.083 1.119 36 46

1.083 1.119 36 46
O imposto diferido resulta no valor de avaliação apurado sobre a mais-valia dos ativos 
imobilizados decorrentes do acervo cindido em anos anteriores. (ii) Reconciliação da 
taxa efetiva: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais e da 
despesa de IR e CS debitadas em resultado é demonstrada como segue: 

2024 2023
IR CS Total IR CS Total

Receita bruta fiscal 43.756 43.756 39.100 39.100
Alíquota de presunção 8% 12% 8% 12%
Base tributável 3.500 5.251 3.128 4.692
Outras receitas tributáveis 4.263 4.263 4.170 4.170
Lucro presumido tributável 7.763 9.514 7.298 8.862
Alíquota fiscal aplicada 25% 9% 25% 9%
Impostos pela alíquota
 fiscal combinada (1.941) (856) (2.797) (1.825) (798) (2.623)
Dedução do excedente
 da alíquota de 10% 30 – 30 25 – 25
IR e CS correntes (1.881) (856) (2.773) (1.800) (798) (2.598)
IR e CS diferidos 36 46
IR e CS (2.737) (2.552)
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (d). 12. Partes relacionadas: a. Contro-
ladora final: A controladora direta é a Ipiranga Agroindustrial S.A. e a controladora final 
é a Santana Administração e participações S.A., com 99,99% e 85% de participação, res-
pectivamente. b. Operação com pessoal-chave da Administração: Remuneração do 
pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto pela di-
retoria e a remuneração é realizada pela controladora direta Ipiranga Agroindustrial S.A. 
c. Benefícios a empregados: A Companhia fornece aos seus colaboradores benefícios que 
englobam basicamente: assistência médica, assistência odontológica, e o fornecimento de 
vale refeição. A Companhia inclui em suas políticas de recursos humanos, o Plano de 
Participação nos Resultados (PPR), sendo elegíveis todos os colaboradores com vínculo 
empregatício formal. As metas e critérios de definição e distribuição da verba de premia-
ção são acordados entre as partes, incluindo os sindicatos que representam os colabora-
dores, com objetivos de ganhos de produtividade, de competitividade e de motivação e 
engajamento dos participantes. Os montantes referentes a benefícios a empregados estão 
apresentados abaixo: 

2024 2023
Participação nos lucros (18) (9)
Vale-refeição (8) (8)

(26) (17)
d. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos 
em 31 de março de 2023 e 2022 bem como as transações que influenciaram o resultado 
do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de 
transações com a Controladora direta:

2024 2023
Contas a receber de clientes
Ipiranga Agroindustrial S.A. 372 290
Dividendos a pagar
Ipiranga Agroindustrial S.A. (1.682) (1.550)
Receita líquida
Ipiranga Agroindustrial S.A. (i) – 1.869
Ipiranga Bioenergia Mooca S.A. (i) – 650
(i) Refere-se à venda de energia elétrica e vapor à Ipiranga Agroindustrial S.A. e Ipiranga 
Bioenergia Mococa S.A., em condições específicas, determinadas em contrato de compra 
e venda, sem prazo de vigência e atualizados anualmente. 13. Patrimônio líquido: a. Ca-
pital social: O capital social da Companhia no montante de R$ 28.132 em 31 de março de 
2024 e 2023 está representado nestas data-base por 7.364.543 ações ordinárias sem valor 
nominal, conforme abaixo: 
Acionistas Nº de ações Valor das ações - R$ %
Ipiranga Agroindustrial S.A. 7.364.542 28.132.549 99,99
Leopoldo Tittoto 1 4 0,01
Total 7.364.543 28.132.553 100,00
b. Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 

Valor contábil Valor justo

31 de março 2024
Valor justo através 
do resultado - VJR

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Passivos financeiros 
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 45.799 – – 45.799 – 45.799 – 45.799
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 21 – 21 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – 3.459 – 3.459 – – – –
Total – 3.480 – 3.480 – – – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 888 888 – – – –

Valor contábil Valor justo

31 de março 2023
Valor justo através 
do resultado - VJR

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Passivos financeiros 
a custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicações financeiras 42.903 – – 42.903 – 42.903 – 42.903
Ativos financeiros não mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 633 – 633 – – – –
Contas a receber de clientes e outros recebíveis – 1.157 – 1.157 – – – –
Total – 1.790 – 1.790 – – – –
Passivos financeiros não mensurados ao valor justo
Fornecedores – – 180 180 – – – –

limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Constituída em função do 
lucro do exercício após as reservas legal e estatutária, bem como dos dividendos. Está à 
disposição dos acionistas. Nos termos do art. 199 da Lei nº6404/76, a Companhia possui 
excesso de reservas sobre o capital, o que será tema de deliberação na próxima Assembleia 
Geral. c. Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de avaliação patrimo-
nial inclui o efeito da mais-valia dos ativos imobilizados decorrente do acervo cindido em 
anos anteriores, deduzido do respectivo IR e CS diferidos classificados no passivo não 
circulante, e que vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou baixa dos ativos 
que lhe deram origem. d. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distri-
buição de dividendo mínimo obrigatório de 5% do resultado do exercício após a constitui-
ção das reservas previstas em lei e no próprio estatuto.

2024 2023
Resultado do exercício 33.647 32.640
(–) Reserva legal – –
Base de cálculo 33.647 32.640
Dividendos (5%) 1.682 1.551
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (g).
14. Receita operacional líquida: a. Fluxos da receita: A Companhia gera receita princi-
palmente pela venda de energia elétrica. A conciliação entre a receita bruta e a receita 
líquida para fins fiscais apresentadas na demonstração do resultado é conforme segue:

2024 2023
Receita bruta 43.756 39.099
Devolução (3) –
Impostos sobre vendas (1.597) (1.427)

42.156 37.672
b. Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se 
a composição analítica das receitas de mercadorias por categoria de produtos: 

2024 2023
Venda de produtos no mercado interno 42.156 37.672
Energia elétrica (i) 42.156 37.672
Total da receita líquida 42.156 37.672
(i) Receita de energia por tipo de contrato:

2024 2023
CCEE 34.387 31.371
Mercado livre 7.769 3.837
Ipiranga Agroindustrial S.A. – 1.801
Ipiranga Bio Mococa S.A. – 664
Total (ii) 42.156 37.672
(iii) Os contratos de venda de energia no âmbito no Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica (“CCEE”) e do mercado livre têm as seguintes características:

Empreendimento/SPE Tipo

Energia 
contratada 

(MWm)

Preço 
médio 
(MWh)

Índice de 
Reajuste Reajuste

Bio Iacanga CCEE 100.752 341,31 IPCA Anual
Bio Iacanga Mercado livre 61.896 103,45 – –

162.648
Na Safra 2022/2023 a Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. iniciou as operações de consórcio 
com a Ipiranga Agroindustrial S.A., motivo pelo qual reduziu a receita bruta auferida. Veja 
a política contábil na nota explicativa nº 6 (a). 
15. Gastos por natureza: 2024 2023
Serviços de terceiros (1.140) (870)
Depreciação (2.310) (3.483)
Despesas com pessoal (266) (249)
Custo negociação de energia (4.949) (1.465)
Outras despesas (1.369) (578)
Total (10.034) (6.645)
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos (6.623) (6.151)
Despesas administrativas e gerais (16) (12)
Outras despesas operacionais, líquidas (3.395) (482)
Total (10.034) (6.645)
16. Resultado financeiro líquido: 2024 2023
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 4.263 4.169
Total receitas financeiras 4.263 4.169
Despesas financeiras
Outras despesas (1) (5)
Total despesas financeiras (1) (5)
Resultado financeiro líquido 4.262 4.164
Veja a política contábil na nota explicativa nº 6 (b). 17. Instrumentos financeiros: 
a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contá-
beis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo.

b. Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e outros re-
cebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, descontado pela taxa 
de mercado dos juros apurados nas datas-bases de apresentação que se equiparam aos 
valores contábeis. Os demais valores contábeis referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor 
presente líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, 
substancialmente, de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferên-
cias entre níveis a serem consideradas em 31 de março de 2024. c. Gerenciamento de 
risco financeiro: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos resultantes de ins-
trumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos 
acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital. (i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Admi-
nistração é responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar e 
analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e controles de riscos 
apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condi-
ções de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus pa-
péis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incor-
rer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento finan-
ceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. Contas a 
receber de clientes e outros recebíveis: Basicamente representada por clientes compradores 
de produtos e subprodutos da Companhia, bem como energia elétrica e vapor. A exposição 
da Companhia ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Além disso, as ven-
das se dão de forma bem distribuída durante todo o exercício societário (principalmente 
no período de safra, que vai de março a dezembro de cada ano calendário) o que possibi-
lita à Companhia interromper entregas a clientes que porventura se apresentem como 
potencial risco de crédito. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia tem como princípio 
trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca negócios com aque-
las que apresentam maior solidez. Além disso, outra política que busca mitigar o risco de 
crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo de financia-
mentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos 
com bancos e instituições financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Expo-
sição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações 
financeiras foi: 

Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 8 45.820 43.536
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 3.459 1.157
Total no ativo circulante 49.279 44.693

Perdas por redução no valor recuperável: Para clientes que apresentam histórico de não 
cumprimento de suas obrigações financeiras a Companhia procura trabalhar com paga-
mentos antecipados. Não há histórico de perdas significativas e de riscos excessivos em 
valores a receber que justifiquem a constituição de provisão para perdas no recebimento. 
Garantias: A Companhia tem como política não fornecer garantia a terceiros. (iii) Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia. A Companhia utiliza de sistemas de informação e ferramentas de gestão que propi-
ciam a condição de monitoramento de exigências de fluxo de caixa e da otimização de seu 
retorno de caixa em investimentos. A Companhia tem como política operar com alta liqui-
dez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais e financeiras pelo menos por 
um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial de circunstâncias extremas que não 
podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais e movimentos cíclicos do 
mercado de commodities. Exposição a risco de liquidez: O valor contábil dos passivos finan-
ceiros com risco de liquidez está representado abaixo: 

Nota 2024 2023
Fornecedores e outras contas a pagar 10 888 180

888 180
Os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros até a 
data base e excluindo o impacto dos acordos de compensação são liquidáveis até 1 ano.
Não são esperados que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Compa-
nhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes significantemente 
diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerencia-
mento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, 
dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Exposição ao risco 
de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos finan-
ceiros remunerados por juros da Companhia era:

Valor contábil
2024 2023

Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 45.799 42.903
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Com base no 
saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos financia-
mentos e dos ativos, a Fundação efetuou uma análise de sensibilidade de quanto teria au-
mentado (reduzido) o patrimônio líquido e o resultado do exercício de acordo com os mon-
tantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas 
taxas de juros, na data das demonstrações financeiras. O Cenário 2 corresponde a uma alte-
ração de 25% nas taxas e o Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Sepa-
ramos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir:

Cenários
Exposição 

31/03/2024 Risco Provável
Aumento do 

Índice em 25%
Aumento do 

Índice em 50%
Redução do 

Índice em 25%
Redução do 

Índice em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 45.799 CDI 12,35 5.656 15,44 7.070 18,53 8.484 9,26 4.242 6,18 2.828
Total dos ativos financeiros 45.799 5.656 7.070 8.484 4.242 2.828
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 5.656 1.414 2.828 (1.414) (2.828)

Cenários
Exposição 

31/03/2023 Risco Provável
Aumento do 

Índice em 25%
Aumento do 

Índice em 50%
Redução do 

Índice em 25%
Redução do 

Índice em 50%
% Valor % Valor % Valor % Valor % Valor

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 42.903 CDI 13,65 5.856 17,06 7.319 20,48 8.787 10,24 4.393 6,83 2.930
Total dos ativos financeiros 42.903 5.826 7.319 8.787 4.393 2.930
Impacto no resultado e no patrimônio líquido 5.586 1.493 2.961 (1.493) (2.961)

Fontes: As informações do CDI foram extraídas da base da B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) com 
a data-base do último dia útil de março de 2023. 18. Gerenciamento de capital: A gestão 
de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprias e terceiras, 
balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores. A dívida da 
Companhia para a relação ajustada do capital ao final do exercício é apresentada a seguir:
Gestão de capital Nota 2024 2023
Total do passivo 4.458 3.635
(–) Caixa e equivalentes de caixa 8 (45.820) (43.536)
(=) Dívida líquida (A) (41.362) (39.901)

Gestão de capital Nota 2024 2023
Total do patrimônio líquido (B) 69.631 67.123
Relação dívida líquida sobre capital ajustado (A/B) (0,59) (0,59)
19. Compromissos: Compromissos venda de energia elétrica: No exercício findo em 31 
de março de 2024, a Companhia possui contratos de venda de energia elétrica negociados 
na modalidade de leilão com a CCEE, para entrega na safra 2023/2024, os quais possuem 
preços fixos e, são atualizados anualmente pelo IPCA. A quantidade contratada para a 
Safra 2024/2025 de 123.804 Mwh (119.474 Mwh em 2023).

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. Iacanga - São Paulo.  
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Ipiranga Bioenergia Iacanga S.A. em 31 de março de 2024, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com  
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a admi-
nistração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 12 de junho de 2024

KPMG Auditores Independentes Ltda. Daniel Marino de Toledo
CRC 2SP-027666/O-5 F SP Contador - CRC 1SP249851/O-8

A Diretoria Contador: Wilson Zago Junior - CRC/SP 271085/O-7

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 66BD-A1E0-4FAB-26F5.
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